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 EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 - SRP
Processo Administrativo n° 0117/2024

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que  a Assembleia Legislativa do Estado 
do  Tocantins,  através  do  Pregoeiro  designado  por  meio  da  Portaria  nº  057/2024  -  DG de 
11/01/2024,  sediada no Palácio João D’Abreu,  Praça dos Girassóis,  Centro,  Palmas – TO, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, modo ABERTO, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO, utilizando-se o Registro de Preços, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Administrativo n° 552/2024 de 05/06/2024, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, e alterações posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

Data da sessão: 08/10/2024 
Horário: 15h00 min
Local: Plataforma de licitações Licitar Digital no endereço eletrônico: www.licitardigital.com.br

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br, bem como no site da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins: 
www.al.to.leg.br “licitação”.
 
A  Administração  não  se  responsabilizará  caso  o  pretenso  licitante  não  acesse  o  endereço 
eletrônico  informado  ou  não  visualize  a  alteração  no  Site  supracitado,  consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços 
para futura aquisição de material gráfico para atender as necessidades da Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins nos seus serviços administrativos e solenidades realizadas nesta Casa de 
Leis, conforme condições, quantidades e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. 1.2. A licitação será em um único grupo/lote, conforme definido pela equipe de planejamento 
no Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as condições contidas neste 
Edital e seus Anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, Anexo II deste Edital.

3. DO REGISTRO NO PROVEDOR DO SISTEMA
3.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.
3.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 
da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br).
3.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Assembleia 
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Legislativa do Estado do Tocantins, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.
3.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
3.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação 
quando estes solicitados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e 
horário limite estabelecido.  
3.6  -  O  encaminhamento  de  proposta  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados na 
Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), no prazo de até 24h 
(vinte e quatro horas) que anteceder a abertura da sessão, devendo ser empresas legalmente 
constituídas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste 
Edital e seus Anexos.
4.2 – Não poderão participar do presente certame:
4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
4.2.4. pessoa física  ou jurídica  que se  encontre,  ao  tempo da  licitação,  impossibilitada  de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.2.5. aquele  que mantenha vínculo de natureza técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles  
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;
4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
4.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
4.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
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4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
4.5. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo 
econômico.
4.6. O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
4.8. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
4.9 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
5.1. Os licitantes encaminharão, conforme o item 6, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico,  a  proposta  com  o  preço  ou  o  percentual  de  desconto,  conforme  o  critério  de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública.
5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto neste Edital.
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:
5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega  em definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no 
instrumento convocatório;
5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;
5.3.3. não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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5.4. O licitante  organizado em cooperativa,  caso o  edital  permita  a  participação,  deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
5.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, caso 
exista, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
5.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
5.7. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de 
habilitação  anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.8. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras:
5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a  
melhor oferta; e
5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e
5.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do subitem 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.
5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.
5.14. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 - O licitante deverá encaminhar sua proposta inicial mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1 - Descrição;
6.1.2 – Quantidade cotada;
6.1.3 – Unidade de medida, valor unitário e valor total dos itens e grupo/lote.
6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.
6.2.1 – O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação.
6.3 -  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais:  fretes,  entregas, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, montagem, garantias, e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do produto.
6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
6.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
6.8 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.
6.9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas  contidas,  em conformidade  com o  que  dispõe  o  Termo de  Referência,  assumindo  o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.9.1 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.
6.9.2 - Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos pra a contratação.

7.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.3 - O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  (Chat)  entre  o 
Pregoeiro e os licitantes.
7.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo/lote.
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7.6 - Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).
7.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance  inconsistente  ou 
inexequível.
7.10 - O  procedimento  seguirá  de  acordo  com  o  modo  de  disputa  adotado  constante  no 
preâmbulo deste Edital, conforme a seguir.
7.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois 
minutos do período de duração da sessão pública.
7.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.
7.11.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
7.11.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.
7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado.
7.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.
7.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.
7.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
7.12.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.
7.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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7.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 
cento)  superiores/inferiores  àquela,  em  que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
7.13.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos.
7.13.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois 
minutos do período de duração da sessão pública.
7.13.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.
7.13.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.  
7.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.15 – Em lances abertos, não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o  
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.
7.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.20.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.20.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
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prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.
7.20.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se  manifeste  no prazo estabelecido,  serão convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.
7.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.21.1.1  -  disputa  final,  hipótese  em que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova 
proposta em ato contínuo à classificação;
7.21.1.2  -  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;
7.21.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.21.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.
7.21.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:
7.21.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
7.21.2.2 - empresas brasileiras;
7.21.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.21.2.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.
7.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento.
7.22.1 - Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de  
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
7.22.2 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.
7.22.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.
7.22.4 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.
7.22.5 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  02 (duas) 
horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada, 
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acompanhada,  dos  documentos  complementares  (folders/catálogos  do  bem),  necessários  à 
confirmação das especificações mínimas exigidas.
7.22.6  -  É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.23 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

8. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado  em primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no  certame,  conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1 - Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
8.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas,  o  Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1 - A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.3.2 - O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação. 
8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.
8.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro  verificará  se  faz  jus  ao  benefício,  em 
conformidade com este edital.
8.5  -  Verificadas  as  condições  de  participação e  de  utilização do tratamento favorecido,  o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.
8.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.6.1 - contiver vícios insanáveis;
8.6.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação, inclusive dos itens que compõem o grupo/lote;
8.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.
8.7 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
8.7.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove:
8.7.1.1 - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
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8.7.1.2 - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
8.9 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta.
8.10 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.
8.11 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.12 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa  
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste  
Edital, a proposta do licitante será recusada.
8.13 -  Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),  o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA HABILITAÇÃO  
9.1 - Os licitantes vencedores deverão encaminhar, nos termos deste Edital, os documentos 
exigidos para fins de habilitação (previstos neste Edital e no Termo de Referência), necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos 
dos art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as  
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente 
apresentados em tradução livre.
9.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos  por  tradutor  juramentado no País  e  apostilados  nos  termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.4  -  Os  documentos  exigidos  para  habilitação  serão  enviados  por  meio  do  sistema,  após 
solicitação do Pregoeiro, em formato digital, no prazo de até 2h (duas horas), prorrogável por 
igual período desde que devidamente justificado e aceito, contado da solicitação do pregoeiro no 
sistema.
9.4. 1 -  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à 
integridade do documento digital.
9.4.2 -  Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos apenas do licitante 
mais bem classificado na fase de julgamento das propostas.
9.5  -  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
9.6 - Será verificado, caso exigido no Termo de Referência, se o licitante apresentou no sistema, 
sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras  
normas específicas.
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9.8 - A habilitação do licitante será verificada por meio dos documentos anexados ao sistema em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e qualificação técnica. 
9.9 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.10 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, (Lei 14.133/21, art. 64) para:
9.10.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
9.10.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.
9.11 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão 
fundamentada,  registrada  em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de 
habilitação e classificação.
9.12 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.4.
9.13 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.
9.14 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação,  e  não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
9.14.1 – O disposto no subitem anterior, não dispensa a licitante ME/EPP da apresentação dos 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista, sendo obrigatória a sua apresentação juntamente 
com os demais documentos de habilitação exigidos, mesmo diante da existência de restrição.
9.15 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,  salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
9.16 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.17 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante  for  a  filial,  todos os  documentos deverão estar  em nome da filial,  exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz.
9.17.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.
9.18 -  O licitante  deverá  apresentar,  sob pena de  desclassificação,  declaração de  que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.
9.19 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
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igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa.
9.20 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante,  sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,  sendo facultada a  
convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
9.21 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.22 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.
9.23 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente.
9.24 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será  
declarado vencedor.
9.25 -  O pregoeiro poderá contar  com o apoio de um membro da equipe técnica do setor 
demandante para análise da documentação técnica. 

9.26. Habilitação Jurídica
9.26.1. Cédula de Identidade ou documento equivalente do representante legal da proponente;
9.26.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social  em vigor,  devidamente  registrado e  com alterações  consolidadas,  em se  tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;
9.26.3. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.

9.27. Regularidade Fiscal e Trabalhista
9.27.1. Prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF, 
com emissão, de no máximo, 90 (noventa) dias, indicando situação cadastral “ativa”;
9.27.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da  
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
9.27.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;
9.27.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 
Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante. 
Caso a  licitante  tenha filial  no Estado do Tocantins,  deverá  apresentar  também a  CRF do 
Tocantins;
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9.27.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei 
nº 12.440/2011.
9.27.6. Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual/Distrital) e/ou (Municipal/Distrital) do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.27.7.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  (Estadual/Distrital)  ou 
(Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  outra 
equivalente, na forma da lei.

9.28. Qualificação Técnica
9.28.1. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;
9.28.2. Comprovação de aptidão para fornecimento de bens de características equivalentes ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.28.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado e conter:
a) Razão Social, CNPJ e Endereço Completo da Empresa Emitente; 
b) Razão Social da Contratada;
c) Descrição do fornecimento e quantitativo realizado;
d) Local e Data de Emissão;
e) Identificação do responsável pela emissão do atestado, cargo, contato (telefone e correio 
eletrônico);
f) Assinatura do responsável pela emissão do atestado.
9.28.4.  Os  documentos  apresentados  estão  sujeitos  à  verificação  do  Pregoeiro  quanto  à 
veracidade dos respectivos conteúdos. 
9.28.5. Caso seja solicitado pelo pregoeiro, o licitante deverá disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 
outros documentos, Notas Fiscais, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os fornecimentos/serviços.

9.29. Qualificação Econômico-Financeira
9.29.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

10. DOS RECURSOS
11.1 - A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165  
da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2 - O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.
11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante:
11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.
11.3.3 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de  
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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11.3.4 - na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento.
11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver  editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12. DA PROVA DE CONCEITO (AMOSTRA)
12.1. Não será exigido Prova de Conceito (POC). 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1 -  Nas hipóteses  de provimento de recurso que leve à  anulação de atos  anteriores  à  
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente, não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, ou ter o seu 
produto ofertado recusado na Prova de Conceito (amostra). Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
13.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.
13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e publicação no site oficial 
da  Aleto  no  seguinte  endereço:  www.al.to.leg.br “licitação”,  de  acordo  com  a  fase  do 
procedimento licitatório.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1 - A autoridade competente adjudicará o objeto da licitação ao licitante declarado vencedor 
e homologará o procedimento licitatório, após a regular decisão dos recursos administrativos, 
caso apresentados.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1 Após  a  homologação  da  licitação,  poderá  ser  assinado  entre  as  partes  o  Termo de 
Contrato, cujas cláusulas e condições serão as constantes da minuta em anexo a este edital. 
15.1.1. O prazo para a assinatura do instrumento Contratual será de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da convocação. 
15.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
15.2 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, a Administração,  
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,  
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 
15.3. O Termo de Contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados do dia subsequente 
ao da publicação de seu resumo no Diário Oficial da Assembleia Legislativa.
15.4. A vigência do contrato poderá se estender até o prazo final da garantia, caso seja superior 
ao do Contrato.
15.5. Qualquer alteração do Contrato somente será admitida se houver previsão legal, mediante 
justificativa prévia, devidamente aprovada pela autoridade competente, e por meio de termo 
aditivo próprio.

16. DO PAGAMENTO
16.1 - As regras acerca do pagamento serão as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
17.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
17.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:
17.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
17.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
17.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
17.1.2.4 - deixar de apresentar amostra quando exigível;
17.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
17.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
17.1.4  -  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação
17.1.5 - fraudar a licitação
17.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial  
quando:
17.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
17.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
17.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
17.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
17.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
17.2.1 - advertência; 
17.2.2 - multa;
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17.2.3 - impedimento de licitar e contratar e
17.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.
17.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2 - as peculiaridades do caso concreto
17.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
17.4 - A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
17.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 15% do valor 
do contrato licitado.
17.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será de 
30% do valor do contrato licitado.
17.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
17.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
17.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1,  17.1.2 e  17.1.3,  quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
17.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 
17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 
17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar  e  contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo  previsto  no  art.  156,  §5º,  da  Lei  n.º 
14.133/2021.
17.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às  penalidades e  à  imediata  perda da garantia  de proposta  em favor  do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
17.10 -  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
17.11 -  Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
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deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.
17.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da  
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
17.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão  
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
17.14  -  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em hipótese  alguma,  a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
18.3. A Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e 
disponibilizada para consultas no site oficial da Assembleia Legislativa.
18.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante  
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições.
18.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
18.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas  
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
18.7.  A Ata  de  Registro  de  Preços  terá  validade  inicial  de  12  (doze)  meses,  podendo ser 
prorrogada por igual período, restabelecendo-se o total de seus quantitativos iniciais, caso se 
demonstre vantajoso para a administração.

19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
19.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
19.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e 
19.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
19.2.   Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.
19.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
19.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 17 de 51

http://www.al.to.leg.br/


Aleto

Fls. _______

  

19.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
19.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou
19.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas na legislação.
19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado,  a  Administração,  observados o valor  estimado e  a  sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá:
19.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de  classificação,  com vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,  mesmo que  acima  do  preço  do 
adjudicatário; ou
19.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,  
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1 - As aquisições decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos previstos no 
orçamento desta Assembleia Legislativa, conforme Dotação orçamentária indicada autos.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.
21.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.
21.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 
devendo o interessado protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, em 
campo específico dentro do processo licitatório em análise, cabendo ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, responder aos pedidos.
21.3.1 – Não serão conhecidos pedidos de esclarecimentos e impugnações encaminhados por 
outros meios.
21.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.
21.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.5 - As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  e  impugnações  serão  divulgadas  pelo 
Sistema no mesmo campo próprio em que foram realizados, e vincularão os participantes e a 
administração. 
21.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico, disponível em campo próprio.
22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil  
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.
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22.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário oficial de Brasília - DF.
22.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.
22.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público.
22.9 - É facultado ao pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase do julgamento 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição 
do produto ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar as decisões.
22.10 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 
licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 
fundamentada.
22.11 – A administração reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o 
prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 
desclassificar  qualquer  proposta,  caso  tome  conhecimento  de  fato  que  afete  a  capacidade 
financeira,  técnica  ou  comercial  da  licitante,  sem  que  isto  gere  direito  à  indenização  ou 
ressarcimento de qualquer natureza.
22.12 - O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam  a  lisura  da  licitação,  sendo  possível  a  promoção  de  diligência  destinada  a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
22.13 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 
utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem 
como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e  
regulamentares  que  a  regem,  não  sendo  aceita  alegação  de  desconhecimento  de  qualquer 
pormenor.
22.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.
22.15 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 
sanções legais e administrativas.
22.16 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 
Contratação, nos dias úteis,  em horário de expediente pelo e-mail:  cpl@al.to.leg.br.  Ainda, 
poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br.
22.17 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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22.18 -O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico  www.al.to.leg.br “licitacao” e no sistema utilizado 
neste pregão,  www.licitardigital.com.br, dentro do processo licitatório. Também poderão ser 
lidos e/ou obtidos no endereço: Anexo I da Assembleia Legislativa, na Quadra 104 Norte, Rua 
NE 03, Lote 35, 2º andar, Palmas, Estado do Tocantins, nos dias úteis, no horário de expediente 
ao público, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados.
22.19 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
22.19.1 - ANEXO I - Termo de Referência
22.19.1.1 - Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
22.19.2 - ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços
22.19.3 – ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato

Palmas, 23 de setembro de 2024

Jorge Mário Soares de Sousa
Diretor de Licitação
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste TR o Registro de Preços para futura aquisição de material gráfico para 
atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins nos seus serviços 
administrativos e solenidades realizadas nesta Casa de Leis. 
1.2. Especificações e Quantidades.

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO

01 500 UND

Bloco de requisição de material e serviço 50x2 em 1/0 cor no 

papel Ap 75g, formato 16 picotado, 1ª via colada e grampeada. Tama-

nho: 21cmx15cm.

02 200 UND
Bloco de requisição Dt2 xerox em 1/0, papel Ap 75g. Tama-

nho: 13,5cmx09cm

03 40.000 UND

Cartão timbrado pequeno (nominatas) Papel Markatto concetto 

bianco 250 grs, no formato 15cmx 10cm com brasão oficial impresso 

em hotstamp com clichê.

04 7.000 UND
Envelopes grandes, papel AP 180grs, tamanho 41cm x 31cm, 

com brasão oficial impresso, em relevo seco com clichê.

05 4000 UND

Capa de processo confeccionada em papel cartolina 240 g/m², 
plastificada em ambos os lados, na medida 50 x 32,5 cm (capa aberta), 
impressão em negrito, devendo, dentro do possível, utilizar o papel do 
tamanho A4, com especial atenção aos modelos de impressão apresen-
tados. Devem possuir 03 (três) vincos, sendo 01 (um) central para do-
brar as capas ao meio, mais 02 (dois) vincos: um frontal, a 1,5cm do 
vinco central e outro na parte detrás da capa, a 1cm do vinco central; 
Dois furos centralizados no padrão para grampos (colchetes), a 1cm do 
vinco frontal.

06 2000 UND
Cartão tag para lembranças de autoridades, couchê 300 grs, 

impressão 4/4 cor, com bopp fosco e televo seco no brasão, no formato 
9 cm x 5 cm

07 1.500 UND
Convites de sessão solene, papel markatto stille bianco 250grs, 

no formato 26cm x 21 cm com brasão oficial impresso em hot stamp 
com clichê.
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08 500 UND
Convites de sessão solene, papel Aspen 250grs, no formato 

26cm x 18 cm com brasão oficial impresso em hot stamp com clichê.

09 2.500 UND
Convites para evento aniversariantes do mês, papel linho 

180grs, no formato 15cm x 10 cm, com brasão oficial impresso

10 1.000 UND
Certificado, papel Aspen 250g, tamanho 29,7cm X 21,5com, 

4/4 cor, com brasão oficial impresso em relevo seco com clichê.

11 1.500 UND

Envelopes para convite de sessão solene, papel markatto stille 

bianco 250grs, tamanho 26cm x 21,5 cm, com brasão oficial, impresso 

em relevo seco com clichê.

12 500 UNID

Envelopes para convite de sessão solene, papel Aspen 250grs, 

tamanho 26cm x 18,5 cm, com brasão oficial, impresso em relevo seco 

com clichê.

13 1.000 UND

Envelopes grandes, papel AP 180grs, tamanho 41 x 31 cm, 

com brasão oficial impresso, uma cor, com circunferência com código 

postal conforme a seguinte descrição: Correspondências 

9912202717/TO Assembleia – TO Correios.

14 1.000 UND
Envelopes médio, papel AP 180 grs, tamanho 34 cm x 24 cm, 

com brasão oficial, impresso em relevo seco com clichê.

15 2.500 UND

Envelopes para cartão de aniversário timbrado, papel linho 

180g, tamanho 11 cm x 15 cm, 1/0 cor, com brasão oficial, impresso 

em relevo seco com clichê.

16 1.000 UND
Envelopes tamanho pequeno, AP 180grs, tamanho 16 cm x 

11cm, com brasão oficial, impresso em relevo seco com clichê.

17 10.000 UND
Etiquetas adesivas com brasão para convite em papel adesivo, 

com 2 cm de diâmetro, impressão em tinta ouro e preto.

18 10.000 UND
Etiquetas adesivas de lapela para credenciamento em eventos 

4cmx4cm
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19 3.000 UND
Adesivo lapela 90g com brasão e escrito assembleia legislati-

va. Tamanho 04cm x 04cm.

20 10.000 UND
Adesivo Visitante 3x6 Cm (retangular), 4x0 cores, tinta escala 

em adesivo Brilho, refilado, corte e vinco

21 3.000 UND

Adesivo de acesso ao plenário (Adesivo Botão ou Praguinha) 

4x4 cm (redondo), 4x0 cores, tinta escala em adesivo Brilho, refilado, 

corte e vinco

22 5.000 UND

Adesivo Acesso a Tribuna de Honra (Adesivo Botão ou Pra-

guinha) 4x4 cm (redondo), 4x0 cores, tinta escala em adesivo Brilho, 

refilado, corte e vinco

23 1.000 UND

Prismas de mesa, em papel cartão triplex 300g, tamanho 20 

cm x 10 cm, 4/0 cor, vincado.

24 200 UND

Sacolas com a logomarca da gestão, em papel couchê 250g, 

com aplicação de bopp fosco, 40 cm x 34 cm x 10 cm, impressão 4/0 

cor e brasão em hot stamping dourado.

25 100 UND

Sacolas com a logomarca da gestão, em papel couchê 250g, 

com aplicação de bopp fosco, 27 cm x 34 cm x 9,5 cm, impressão 4/0 

cor e brasão em hot stamping dourado.

26 250 UND

Títulos de cidadão Tocantinense, papel markatto stille bianco 

em papel Aspem, 250g, 4x4 cores, tamanho 48 cm x 29,7 cm, para 

emoldurar

27 200 UND
Títulos de Cidadão Benemérito João Ribeiro, papel Àspem 

250g, tamanho 41cmx30cm, 4x4 cores, para emoldurar

28 120 UND
Molduras A4, em mdf, pintura laqueada, com fundo e vidro 

formato A4.

29 120 UND
Moldura em mdf, pintura laqueada, com fundo e vidro, forma-

to 48cm x 29,7 cm.
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30 180 UND

Placas de Homenagem, com estojo em veludo, porta-placa 

com acabamento aveludado forrada em tecido, placa em aço inox no 

tamanho 26 cm x 18 cm.

1.3. Da Natureza do Objeto:

1.3.1. Os materiais são bens comuns nos termos do art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021, uma vez 
que as especificações adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os 
padrões de desempenho e qualidade do item que esta Administração pretende adquirir. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 
3.1. O As justificativas se encontram detalhadas no Estudo Técnico Preliminar – ETP.

3.2. O amparo legal à aquisição de bens e serviços comuns está instituído no Art. 37°, inciso XXI, 
da Constituição Federal; Art. 2° da Lei Federal N° 9.784 de 29 de janeiro de 1999 que regula o 
processo administrativo. 

3.4. A contratação será por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com 
base na Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 2021. 

3. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

4.1.  Os  materiais  deste  Termo  de  Referência  deverão  ser  entregues  no  Almoxarifado  da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos 
Girassóis S/N, CEP 77.001.902, Palmas – Tocantins em horário de expediente das 08:00 às 12:00 
ou das 14:00 às 18:00.

4.2.  Devido  ao  Almoxarifado  da  Assembleia  Legislativa  possuir  espaço  reduzido  e  conter 
restrições para a armazenagem adequada dos itens, a entrega dos materiais solicitados deverá ser 
feita no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,  contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo 
fornecedor e acatado pela Assembleia Legislativa.

4.2.1. Será permitido apenas 01 (um) pedido de prorrogação para cada requisição. Caso se repita 
com frequência, será motivo de aplicação de sanções/penalidades previstas no contrato.

4. DA FORMA DE AQUISIÇÃO
 
5.1. A aquisição será feita de forma parcelada periodicamente pela Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante ordem de entrega. 

5.2. Não serão aceitas condições para registro de quantidades mínimas ou valores de faturamento 
mínimos para  entrega,  devendo o  fornecedor  atender  estritamente  aos  itens  e  quantitativos 
solicitados em cada necessidade. 
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5.   DO RECEBIMENTO (ACEITAÇÃO) DOS MATERIAIS

6.1. Os materiais serão aceitos se, e somente se, forem de primeiro uso, devidamente acondicio-
nado em suas embalagens de fábrica, e não contiverem avarias, conforme as descrições contidas 
na TABELA da Cláusula 1.2. deste Termo de Referência. 

6.2. Os materiais deverão ser objeto de inspeção, que será realizada pelo fiscal do contrato, e 
constará da comprovação de que os materiais atendem, pelo menos, às especificações mínimas 
exigidas. 

6.3. Nos casos de sinais externos de avaria no transporte ou de mau funcionamento dos materiais, 
verificado na inspeção dos mesmos, estes deverão ser substituídos por outros com as mesmas ca-
racterísticas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação oficial do 
ocorrido emitida por servidor da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Das obrigações da contratante.

a) Efetuar o pagamento da Contratada em até 30 (trinta) dias corridos após apresentação da 

Nota Fiscal e o respectivo aceite do Servidor Responsável pelo recebimento. 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

c) Oferecer as condições mínimas necessárias para que a Contratada execute a entrega do 

objeto, a fim de que alcance os resultados e objetivos esperado.

d) Recusar nas seguintes hipóteses:

 
d.1) Nota Fiscal com especificação, e/ou quantidades, e/ou valor em desacordo com o 
discriminado no Edital, seus anexos e proposta adjudicada.

d.2) O objeto, fornecido em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios 
do Edital e seus anexos.

e)  Exercer a fiscalização do Contrato, por servidor especialmente designado, na forma da 

Lei Nº. 14.133/2021.

f) A Contratante obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa 

desempenhar os compromissos assumidos de acordo com as especificações do Edital e 

seus Anexos.
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6.2. Das obrigações da Contratada.

a) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-

midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

b)  Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente, à Assembleia Legislati

va ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do objeto 

contratado.

c)  Arcar com todas as despesas relativas a fretes, impostos, licenciamento, emplacamento, e 

outros encargos decorrentes do Contrato.

d) Providenciar correção, ou a substituição do bem, por divergências de especificações com 

a proposta, defeitos, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante durante o rece-

bimento, quando houver.

e) Assegurar e facilitar à Contratante o acompanhamento, a fiscalização e o acesso às infor-

mações referentes ao objeto do contrato.

f) Proceder a entrega do objeto, no local determinado, nos quantitativos solicitados, nas con

dições e no prazo estipulado neste Termo de Referência.

g) Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE para a prestação de esclareci-

mentos e de suporte técnico para os casos de substituição do objeto contratado.

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato.

i) Manter as suas condições de regularidade fiscal, social e trabalhista durante a vigência do 

Contrato, conforme exigido o Edital.

j) Executar o objeto com observância às Condições e exigências constantes neste Termo de 

Referência e no instrumento contratual.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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8.1. O contrato, ou documento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as  cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. Não é admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 
respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa. 

8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,  
conforme o caso.

8.5.1. Sanções e Penalidades administrativas. 

8.5.1.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato.

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao fun

cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) Dar causa à inexecução total do contrato.

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifica

do.

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quan

do convocado dentro do prazo estabelecido em contrato.

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado.

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar decla

ração falsa durante a contratação ou a execução do contrato.

h) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
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i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação.

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.5.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133 
de 2021 as seguintes sanções:
 

a) advertência.

b) multa.

c) impedimento de licitar e contratar.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.5.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto.

c) as circunstâncias agravantes ou atenuante.;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública.

8.5.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. O objeto será recebido pelo fiscal do contrato, que verificará o cumprimento das exigências 
deste da contratante lavradas neste Termo de Referência e seus anexos e a conformidade com as 
especificações do objeto.

9.2. O pagamento se dará, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 
Fiscal do Contrato, após a entrega e aceitação do objeto.

9.3.  O pagamento será  efetuado no prazo máximo de até  10 (dez)  dias  úteis,  contados da 
finalização da liquidação da despesa.

9.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
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9.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

9.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

9.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade  fiscal,  social  e  trabalhista,  constatada  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos 
oficiais.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

10.2 Exigências de habilitação.

10.2.1. Habilitação fiscal, social e trabalhista, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

b) Certidão Negativa de Débitos Tributários Contribuinte Municipal. 

c) Certidão Negativa de Débitos – CND Estadual.

d) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. 

e) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

g) Declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
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h) Demais documentos/Declarações exigidos no Edital.

10.2.2. Qualificação Econômico-Financeira

10.2.2.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

10.2.3. Qualificação Técnica. 

10.2.3.1. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, conforme dotação 
orçamentária  indicada  pela  DIOFI  –  Diretoria  de  Área  Orçamentária  e  Financeira,  cujo 
documento se encontra acostado aos autos do processo.

Palmas/TO, 16 de maio de 2024 

    LILA DE FÁTIMA AIRES DE ASEVEDO                   ANTONIO LOPES BRAGA JÚNIOR

   Diretora de Relações Públicas e Cerimonial                         Diretor de Área Administrativa

  

   IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA                                              AMELYO CAYRES

                    Diretor Geral                                                                            Presidente 
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APÊNDICE AO ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Este Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do pla-

nejamento para a futura contratação, que visa a seleção de fornecedores para a aquisição de 

material gráfico para atender a demanda da Diretoria de Relações Públicas e Cerimonial na rea-

lização de Sessões Solenes, Posses, entregas de honrarias e demais atividades e eventos insti-

tucionais promovidos por esta Casa de Leis.

Este documento caracteriza a necessidade, descreve as análises realizadas em ter-

mos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características ine-

rentes ao processo de aquisição. Este ETP procurou evidenciar o problema a ser resolvido e a 

melhor solução dentre as possíveis de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socio-

econômica e ambiental da contratação nos termos da legislação de compras públicas vigente.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A pretendida contratação justifica-se pela necessidade de adquirir os serviços de re-

alização de aviamentos gráfico, haja vista que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

tem como atribuição dentre outras, propiciar a continuidade dos serviços, de maneira que as 

mesmas desempenhem suas funções administrativas ou operacionais de forma a atender o 

princípio da eficiência e qualidade à população em geral, objetivando atender as demandas do 

almoxarifado e da Diretoria de Relações Públicas e Cerimonial na realização de Sessões Sole-

nes, Posses, entregas de honrarias e demais atividades e eventos institucionais promovidos por 

esta Casa de Leis, além de fundamental importância, permite maior transparência e visibilidade 

das ações e trabalhos realizados pelo Poder Legislativo.

A seleção dos itens a serem adquiridos, suas quantidades, bem como as suas des-

crições, ficaram a cargo desta Diretoria solicitante por meio de planejamento prévio de acordo 

com contratações anteriores.

Diante do exposto, justifica a necessidade do presente procedimento licitatório para 

que seja fornecido os materiais do referido objeto, de modo a manter o pleno funcionamento das 

atividades administrativas e parlamentares, dando suporte as tarefas e ações operacionais das 
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atividades desenvolvidas nesta Assembleia Legislativa. Além disso, a aquisição desses materi-

ais busca um melhor atendimento das demandas dos setores desta Casa de Leis e agilidade 

aos processos administrativos, de modo a assegurar os serviços aos usuários da administração 

pública.

Diante do exposto, fica clara a necessidade de aquisição dos serviços gráficos em 

questão, visando a melhor execução dos eventos da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins e proporcionando adequado funcionamento na prestação de serviços ao público e usuá-

rios desta Casa de Leis.

3. ÁREA REQUISITANTE

Diretoria de Relações Públicas e Cerimonial

Responsável: Lila De Fátima Aires de Asevedo

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O objeto da contratação deverá ser fornecido em conformidade com as respectivas 

descrições previstas neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência. 

A aquisição em questão é considerada comuns pois enquadra-se nas definições 

dos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021 - “bens e serviços comuns: aqueles cu-

jos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais no mercado.”

O objeto a ser licitado, por seu impacto institucional é de uso essencial para o de-

senvolvimento das atividades da Assembleia Legislativa, trata-se de aquisição de bens de 

consumo de natureza continuada.

Para que se proceda a Contratação, devem ser observados os requisitos a seguir:

Os materiais deverão ser entregues na sede da Assembleia Legislativa do Estado 

do Tocantins, na Praça dos Girassóis, Palácio João D’Abreu, Centro, Palmas – TO, sem quais-

quer custos adicionais à Administração; 

Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições, no prazo e local indica-

do acima, em estrita observância das especificações do Edital e do Termo de Referência, acom-

panhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabrican-

te, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Adminis-

tração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou defeitos; 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obriga-

ções assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previden-

ciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de ga-

rantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

Apresentar juntamente à fatura os documentos que comprovem a situação de habili-

tação;

As obrigações específicas da CONTRATADA serão detalhadas no Termo de Refe-

rência.

5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO

01 500 UND
Bloco de requisição de material e serviço 50x2 em 1/0 cor no papel Ap 75g, 

formato 16 picotado, 1ª via colada e grampeada. Tamanho: 21cmx15cm.

02 200 UND
Bloco de requisição Dt2 xerox em 1/0, papel Ap 75g. Tamanho: 

13,5cmx09cm

03 40.000 UND

Cartão timbrado pequeno (nominatas) Papel Markatto concetto bianco 250 

grs, no formato 15cmx 10cm com brasão oficial impresso em hotstamp com 

clichê.

04 7.000 UND
Envelopes grandes, papel AP 180grs, tamanho 41cm x 31cm, com brasão 
oficial impresso, em relevo seco com clichê.

05 4000 UND Capa de processo confeccionada em papel cartolina 240 g/m², plastificada 
em ambos os lados, na medida 50 x 32,5 cm (capa aberta), impressão em 
negrito, devendo, dentro do possível, utilizar o papel do tamanho A4, com 
especial atenção aos modelos de impressão apresentados. Devem possuir 
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03 (três) vincos, sendo 01 (um) central para dobrar as capas ao meio, mais 
02 (dois) vincos: um frontal, a 1,5cm do vinco central e outro na parte detrás 
da capa, a 1cm do vinco central; Dois furos centralizados no padrão para 
grampos (colchetes), a 1cm do vinco frontal.

06 2000 UND
Cartão tag para lembranças de autoridades, couchê 300 grs, impressão 4/4 
cor, com bopp fosco e televo seco no brasão, no formato 9 cm x 5 cm

07 1.500 UND
Convites de sessão solene, papel markatto stille bianco 250grs, no formato 
26cm x 21 cm com brasão oficial impresso em hot stamp com clichê.

08 500 UND
Convites de sessão solene, papel Aspen 250grs, no formato 26cm x 18 cm 
com brasão oficial impresso em hot stamp com clichê.

09 2.500 UND
Convites para evento aniversariantes do mês, papel linho 180grs, no formato 
15cm x 10 cm, com brasão oficial impresso

10 1.000 UND
Certificado, papel Aspen 250g, tamanho 29,7cm X 21,5com, 4/4 cor, com 

brasão oficial impresso em relevo seco com clichê.

11 1.500 UND

Envelopes para convite de sessão solene, papel markatto stille bianco 

250grs, tamanho 26cm x 21,5 cm, com brasão oficial, impresso em relevo 

seco com clichê.

12 500 UNID
Envelopes para convite de sessão solene, papel Aspen 250grs, tamanho 

26cm x 18,5 cm, com brasão oficial, impresso em relevo seco com clichê.

13 1.000 UND

Envelopes grandes, papel AP 180grs, tamanho 41 x 31 cm, com brasão ofi-

cial impresso, uma cor, com circunferência com código postal conforme a 

seguinte descrição: Correspondências 9912202717/TO Assembleia – TO 

Correios.

14 1.000 UND
Envelopes médio, papel AP 180 grs, tamanho 34 cm x 24 cm, com brasão 

oficial, impresso em relevo seco com clichê.

15 2.500 UND

Envelopes para cartão de aniversário timbrado, papel linho 180g, tamanho 

11 cm x 15 cm, 1/0 cor, com brasão oficial, impresso em relevo seco com cli-

chê.

16 1.000 UND
Envelopes tamanho pequeno, AP 180grs, tamanho 16 cm x 11cm, com bra-

são oficial, impresso em relevo seco com clichê.

17 10.000 UND
Etiquetas adesivas com brasão para convite em papel adesivo, com 2 cm de 

diâmetro, impressão em tinta ouro e preto.

18 10.000 UND Etiquetas adesivas de lapela para credenciamento em eventos 4cmx4cm

19 3.000 UND
Adesivo lapela 90g com brasão e escrito assembleia legislativa. Tamanho 

04cm x 04cm.

20 10.000 UND
Adesivo Visitante 3x6 Cm (retangular), 4x0 cores, tinta escala em adesivo 

Brilho, refilado, corte e vinco

21 3.000 UND
Adesivo de acesso ao plenário (Adesivo Botão ou Praguinha) 4x4 cm (re-

dondo), 4x0 cores, tinta escala em adesivo Brilho, refilado, corte e vinco

22 5.000 UND
Adesivo Acesso a Tribuna de Honra (Adesivo Botão ou Praguinha) 4x4 cm 

(redondo), 4x0 cores, tinta escala em adesivo Brilho, refilado, corte e vinco
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23 1.000 UND
Prismas de mesa, em papel cartão triplex 300g, tamanho 20 cm x 10 cm, 4/0 

cor, vincado.

24 200 UND

Sacolas com a logomarca da gestão, em papel couchê 250g, com aplicação 

de bopp fosco, 40 cm x 34 cm x 10 cm, impressão 4/0 cor e brasão em hot 

stamping dourado.

25 100 UND

Sacolas com a logomarca da gestão, em papel couchê 250g, com aplicação 

de bopp fosco, 27 cm x 34 cm x 9,5 cm, impressão 4/0 cor e brasão em hot 

stamping dourado.

26 250 UND
Títulos de cidadão Tocantinense, papel markatto stille bianco em papel As-

pem, 250g, 4x4 cores, tamanho 48 cm x 29,7 cm, para emoldurar

27 200 UND
Títulos de Cidadão Benemérito João Ribeiro, papel Àspem 250g, tamanho 

41cmx30cm, 4x4 cores, para emoldurar

28 120 UND Molduras A4, em mdf, pintura laqueada, com fundo e vidro formato A4.

29 120 UND
Moldura em MDF, pintura laqueada, com fundo e vidro, formato 48cm x 29,7 
cm.

30 180 UND
Placas de Homenagem, com estojo em veludo, porta-placa com acabamento 

aveludado forrada em tecido, placa em aço inox no tamanho 26 cm x 18 cm.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justifi-

cativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. Após a verificação do ob-

jeto demandado e dos requisitos da contratação foi realizado o levantamento de mercado e 

identificou as seguintes características: 

 O objeto demandado possui contratações similares feitas anteriormente por esta Casa 

de Leis e por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda ex-

clusiva ou estranha para o mercado; 

 Licitação é uma alternativa viável e bem conhecida entre as empresas do ramo; 

 Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a con

tratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o obje-

to pretendido.

 Foram analisadas contratações similares feitas anteriormente por meio de consultas a 

outros processos e contratos, com objetivo de identificar a existência de novas metodo-

logias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Adminis-

tração. 
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 Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto ou demandas diferen

tes, no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. 

A aquisição do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui em objeto de 

natureza continuada, e como a Assembleia possui vasta experiência nesse tipo de contratação, 

verifica-se a disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a serem adquiri-

dos, conforme o mapa de cotação; 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução mais cabível para a contratação seria a contratação dos itens por meio de 

fornecedores habilitados mediante licitação, por se tratarem de itens comuns. A solução que 

mais atende seria a de levantamento dos itens com valor de mercado e a realização de um pro-

cesso Licitatório para Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços Gráfi-

cos para atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. Com 

isso. Após realizada o procedimento de licitação, as contratadas deverão efetivar o fornecimen-

to dos materiais conforme o prazo de entrega a ser definido no termo de referência e emissão de 

nota de empenho seguindo criteriosamente as descrições determinadas em tal termo, além das 

unidades de medida de acordo com a listagem de itens deste estudo técnico. 

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS

A presente contratação está estimada em R$ 522.294,13 (quinhentos e vinte e dois mil 

duzentos e noventa e quatro reais e treze centavos), obtida através de cotações feitas no 

mercado, que estão em anexo no “Mapa de Preços”. 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A presente contratação não será parcelada e deverá ser realizada por grupo único, 

contendo todos os itens. No caso desta contratação essa medida mostra-se desvantajosa já 

que poderia gerar diversos contratos para serviços de mesma natureza, aumentando os custos 

administrativos de gestão e fiscalização contratual. Considerando também o quantitativo esti-

mado da demanda de alguns itens, o fracionamento pode causar desinteresse de alguns poten-

ciais interessados em razão do baixo número de itens, ocasionando a frustração do processo de 

seleção do fornecedor e, consequentemente, não atendendo a necessidade institucional.
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10. RESULTADOS PRETENDIDOS

Com esta aquisição, pretende-se assegurar o bom funcionamento das atividades 

exercidas pela Diretoria de Relações Públicas e Cerimonial atendendo a Assembleia Legislativa 

do Estado do Tocantins, em todos os setores da casa, bem como nas Sessões Solenes, Pos-

ses, entregas de honrarias e demais atividades e eventos institucionais. 

Pretende-se também atender a reposição dos estoques de materiais, bem como 

pela necessidade da manutenção dos trabalhos administrativos, operacionais e rotineiros nos 

setores da Casa, dando continuidade ao serviço público de qualidade prestado por esta Casa 

de Leis. Além de proporcionar qualidade e agilidade no âmbito administrativos gerando benefí-

cios aos Deputados, servidores e a população do nosso Estado, que usufruem dos serviços 

prestados pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

11. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

A contratação pretendida mostra-se viável, atende adequadamente à demanda for-

mulada e as diretrizes legais, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são 

compatíveis e caracterizam a economicidade, inexistindo riscos relevantes para a Administra-

ção.

Palmas-TO, 03 de maio de 2024.

______________________________________________
Lila De Fátima Aires de Asevedo

Diretora de Relações Públicas e Cerimonial

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º ......./2024
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A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, com sede na Praça dos Girassóis, Palácio João 
D’Abreu, Centro, na cidade de Palmas – TO,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.053.125/0001-00, 
neste ato representada pelo seu Presidente, Deputado Amélio Cayres, conforme ato de posse 
publicado no Diária da Assembleia, considerando o julgamento da licitação para Registro de 
Preços na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº ......./2024, processo administrativo 
n.º  ......./2024,  em sessão  realizada  em ___/___/2024,  RESOLVE registrar  os  preços  da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 
especificado(s) no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº ........../2024, que é parte 
integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados, 
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor:
CNPJ:                                                                 Inscrição Estadual : 
Endereço:                                Telefone:                   E-mail:                   Representante Legal:
ITEM UND QTD DESCRIÇÃO/MARCA/FABRICANTE Vlr Unit Vlr Total

Valor total

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços, se houver, 
consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 
3.1. O gerenciador que fará o controle de adesões, será a Comissão de Contratação. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento licitatório poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor.
4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
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4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 
observado o prazo de vigência da ata.
4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços.
4.6. Dos limites para as adesões:
4.6.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.6.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.7. Vedação a acréscimo de quantitativos:
4.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E 
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação em sítio oficial, podendo ser prorrogada por igual 
período com restabelecimento total  dos seus quantitativos iniciais,  mediante  a  anuência  do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação e  a  cada  exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021.
5.4.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.
5.5. Os contratos decorrentes do registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.
5.6. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo o licitante 
se obrigar aos limites dela;
5.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.6.2.1. Aceitarem cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.6.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.6.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos 
fornecedores registrados na ata.
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5.7. O registro a que se refere o item 5.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.
5.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
“5.6.2”  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
5.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.
5.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado em sítio 
oficial e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.11. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem 
classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.11. A ata de registro de preços poderá assinada por meio de assinatura digital.
5.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, e observado o disposto no item 5.9 e subitens.
5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.6.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes,  atendida  a  ordem classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor 
condição.
5.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
7.1.2. Na  hipótese  prevista  no  item anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor  
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.  
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE 
REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de  
preços,  não serão remanejadas  pelo  órgão ou entidade gerenciadora  entre  os  órgãos  ou as 
entidades não participantes do registro de preços.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, nas hipóteses previstas na legislação; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2.  O cancelamento de registros  nas  hipóteses  previstas  no item 9.1 será  formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
9.3. Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo ao Edital.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Palmas, TO, aos ___ de_______ de 2024

Assinaturas

ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº ____/2024, ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA _______________ VISANDO A 
________________ (RESUMO DO OBJETO).

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, instituição de direito público, ins-
crita no Ministério da Fazenda sob o nº ___________________, com sede na Praça dos Girassóis, S/N, em Palmas, 
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Capital  do  Estado  do  Tocantins,  neste  ato  representada  pelo  Senhor  Deputado  Amélio  Cayres,  CPF 
________________ Presidente da Aleto, conforme Ato de Posse publicada no Diário Oficial da Assembleia. 

CONTRATADA: ______________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na __________, inscrita 
no Ministério da Fazenda sob o nº ______________, por seu Representante Legal, ___________________, CPF 
____________________ têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Tendo em vista o que consta no Processo nº _____/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n. .../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II)

2.1. Constitui objeto do presente, a contratação de empresa especializada no fornecimento de natureza continuada, 
sob demanda, de gêneros alimentícios industrializados e in natura para atender as necessidades da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, de acordo com as especificações e quantitativos constantes no Edital e anexos
.

2.2. Objeto da contratação:

ITE
M

QTD UN DESCRIÇÃO –Marca/modelo/Fabricante V. UNIT. V. TOTAL

01
                                                        VALOR TOTAL

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência;
2.3.2. O Edital da Licitação;
2.3.3. A Proposta do contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Termo 
contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.1.1. Caso se mostre vantajoso para a administração, o contrato poderá ser prorrogado, conforme 
previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.
4.2. A aquisição será feita de forma parcelada periodicamente pela Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, durante a vigência do Contrato, mediante ordem de entrega. 
4.3. Não serão aceitas condições para registro de quantidades mínimas ou valores de faturamento mínimos para 
entrega, devendo o fornecedor atender estritamente aos itens e quantitativos solicitados em cada necessidade. 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 44 de 51

http://www.al.to.leg.br/


Aleto

Fls. _______

  

4.4. Do local e do prazo da execução e ou entrega:
4.4.1.  Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins,  Palácio  Deputado João D’Abreu  –  Praça  dos  Girassóis  S/N,  CEP 77.001.902,  Palmas – 
Tocantins em horário de expediente das 08:00 às 12:00 ou das 14:00 às 18:00.
4.4.2. Devido ao Almoxarifado da Assembleia Legislativa possuir espaço reduzido e conter restrições para 
a armazenagem adequada dos itens, a entrega dos materiais solicitados deverá ser feita no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, salvo se houver pedido 
formal  de  prorrogação  deste,  devidamente  justificado  pelo  fornecedor  e  acatado  pela  Assembleia 
Legislativa.
4.4.2.1. Será permitido apenas 01 (um) pedido de prorrogação para cada requisição. Caso se repita com 
frequência, será motivo de aplicação de sanções/penalidades previstas no contrato.

4.5. Do recebimento provisório e definitivo:
4.5.1.  O objeto do contrato será recebido conforme o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
em consonância com as regras definidas no ato convocatório e seus anexos.
4.5.1.1. Por se tratar de compras, será recebido pelo fiscal do contrato:
a) provisoriamente, no ato da entrega, após a conferência do bem e quantidade, mediante Relatório, para 
efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação contratual;
b) definitivamente, após a verificação da especificação, qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado, com aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da 
NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentação.
4.5.2. Constatados defeitos ou inconsistências nos produtos ou nos serviços, compete à fiscalização 
rejeitá-los no todo ou em parte, conforme o caso, reduzir a termo o ocorrido e notificar o contratado para 
saneamento e/ou substituição, no prazo estabelecido no instrumento contratual.
4.5.2.1. Não sendo sanadas as irregularidades pelo contratado, deverá o fiscal do contrato encaminhar o 
caso à autoridade superior, para procedimentos inerentes à aplicação de penalidades.
4.5.2.2. Após a vistoria, a fiscalização comunicará oficialmente o contratado, indicando as correções e 
complementações consideradas necessárias ao recebimento definitivo, e estabelecendo o prazo para a 
execução dos ajustes, observado o disposto no art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.5.2.3. Havendo necessidade premente do serviço ou da aquisição, poderá o fiscal do contrato receber 
provisoriamente o objeto contratual realizado parcialmente, sem prejuízo de eventual glosa quando do 
recebimento definitivo.

4.6. Da gestão e fiscalização do contrato:
4.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 
respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
4.6.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento,  e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa. 
4.6.3. O gestor  do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
4.6.3. A fiscalização do Contrato será realizada por um servidor da área técnica, em conjunto com o gestor 
do contrato.
4.6.3.1. O fiscal do contrato deverá se atentar a todas as atribuições a ele estabelecidas na Portaria de 
designação.
4.6.4. O gestor e fiscal de contrato devem ser previamente designados, por portaria geral ou específica, e 
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cientificados pessoalmente, preferencialmente por meio eletrônico.

4.7. Da garantia do objeto:
4.7.1. A Contratada deverá apresentar garantia da qualidade dos serviços.
4.7.1.1. A garantia cobrirá defeitos de fabricação, baixa qualidade, ou outros problemas detectados pela 
fiscalização, e será de inteira responsabilidade da contratada.
4.7.1.4. Em havendo a necessidade de substituição de qualquer material em virtude de não apresentar 
condições de uso, a Contratada terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para troca desse produto por outro  
novo, sob pena de aplicação de sanções administrativas.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V)

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, entregas, montagens, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

7.1. Do prazo para pagamento:
7.1.1.  O pagamento pela execução do contrato dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, fatura ou documento equivalente.
7.1.1.1. O prazo acima mencionado está vinculado ao protocolo da nota fiscal,  fatura ou documento 
equivalente.
7.1.2. O pagamento da nota fiscal, fatura ou documento equivalente observará as condições previstas no 
contrato. 
7.1.3. Verificadas  quaisquer  irregularidades,  a  Assembleia  Legislativa  deverá  notificar  o  fornecedor 
contratado  para  que  regularize  a  sua  situação,  sem  prejuízo  do  prosseguimento  do  processo  de 
pagamento.
7.1.4. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não 
aceita pela Aleto, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e 
da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.
7.1.5. É facultada a retenção dos créditos decorrentes dos contratos, até o limite dos prejuízos causados à 
Assembleia Legislativa e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei Federal nº  
14.133, de 1º de abril de 2021.
7.1.6. Na hipótese de fatos impeditivos do pagamento decorrentes de caso fortuito ou força maior que 
impeça a liquidação ou o pagamento da despesa,  o prazo para o pagamento será suspenso até a 
interrupção destes fatos.
7.2.  Do pagamento simplificado:
7.2.1. Para realização do pagamento, se não houver situação de inexecução contratual, exigir-se-á do 
contratado, para pagamento a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista do contratado, 
exigidas no Edital.
7.3. Os documentos comprobatórios de regularidade fiscal, social e trabalhista devem estar válidos até o 
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final do prazo para atesto do respectivo fiscal ou gestor, não sendo impeditivo para pagamento o seu 
vencimento após esta data.
7.3.1. O atesto do fiscal ou gestor deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
protocolo da respectiva nota, fatura, recibo ou documento equivalente, instruído com os documentos 
exigidos nesta cláusula e respectivo instrumento contratual.
7.3.2. A não comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista nos termos do item anterior não 
ensejará retenção de pagamento, cabendo ao respectivo fiscal ou gestor adotar as providências para 
apuração de possível descumprimento contratual.

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)

8.1. O preço vigente no primeiro ano, será o constante da proposta adjudicada, não sendo permitida reajuste durante 
a vigência do Contrato.
8.2. Caso seja prorrogado, o contrato pode ser reajustado, após o interregno de 01 ano, contado da elaboração do 
orçamento, com base no índice de inflação no período apurado pela IPCA. 
8.3. Será possível a realização de acréscimos ou supressões de quantitativos dos bens, nos termos do art. 124, I e 
art. 125, da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1. São obrigações da Contratante:
a) Efetuar o pagamento da Contratada em até 30 (trinta) dias corridos após apresentação da Nota Fiscal 
e o respectivo aceite do Servidor Responsável pelo recebimento. 
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.
c) Oferecer as condições mínimas necessárias para que a Contratada execute a entrega do objeto, a fim de 
que alcance os resultados e objetivos esperado.
d) Recusar nas seguintes hipóteses:
 d.1) Nota Fiscal com especificação, e/ou quantidades, e/ou valor em desacordo com o discriminado no 
Edital, seus anexos e proposta adjudicada.
d.2) O objeto, fornecido em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios do Edital e seus 
anexos.
e)  Exercer  a  fiscalização  do  Contrato,  por  servidor  especialmente  designado,  na  forma  da  Lei  Nº.  
14.133/2021.
f) A Contratante obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar 
os compromissos assumidos de acordo com as especificações do Edital e seus Anexos.
g) Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos/ prestação 
de serviço;

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, a contratada se compromete a:
a) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
b)  Responsabilizar-se pelos danos causados direta  ou indiretamente,  à  Assembleia  Legislativa ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do objeto contratado.
c) Arcar com todas as despesas relativas a fretes, impostos, licenciamento, emplacamento, e outros 
encargos decorrentes do Contrato.
d)  Providenciar correção, ou a substituição do bem, por divergências de especificações com a proposta, 
defeitos, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante durante o recebimento, quando houver.
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e) Assegurar e facilitar à Contratante o acompanhamento, a fiscalização e o acesso às informações 
referentes ao objeto do contrato.
f) Proceder a entrega do objeto, no local determinado, nos quantitativos solicitados, nas condições e no 
prazo estipulado neste Termo.
g) Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE para a prestação de esclarecimentos e de 
suporte técnico para os casos de substituição do objeto contratado.
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato.
i) Manter as suas condições de regularidade fiscal, social e trabalhista durante a vigência do Contrato, 
conforme exigido o Edital.
j) Executar o objeto com observância às Condições e exigências constantes neste Termo de Referência e 
no instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1.   Não haverá exigência de garantia da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a  
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
f) Multa moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 20 (vinte) dias.
12.3. A aplicação das  sanções  previstas  neste  Contrato  não exclui,  em hipótese  alguma,  a  obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,  a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159).
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar  
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 
161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo  referido órgão decorrentes deste  mesmo contrato  ou de outros  contratos  administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
xxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.
16.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o Contratado será  
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). (Art. 125, 
caput, da Lei nº 14.133/2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a CONTRATADA 
tenha ou venha a assumir.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes 
CONTRATANTE e CONTRATADA.

Palmas (TO),  ___ de _________ 2024.
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